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RELATOR    :  Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE : Ophtalmos Prestadora de Serviços (Hospital de Olhos da Paraíba)
ADVOGADO : Maurício Lucena Brito
APELADO    : Banco do Brasil S/A
ADVOGADOS: Celso David Antunes e Luiz Carlos Monteiro Laurêncio

APELAÇÃO  CÍVEL  –  Ação  de  revisão
contratual  c/c  repetição  de  indébito  c/c
obrigação de fazer e indenização por danos
morais  –  Oferecimento  de  linha  de  crédito
especial  para  oftalmologista  –  Adesão  da
empresa  consumidora  –  Cobrança  de
encargos  diversos  do  originalmente
pactuados – Falha na prestação do serviço –
Diferença  de  valores  –  Restituição  –
Ausência  de  engano  justificável  –  Má-fé
comprovada  –  Devolução  em  dobro  –
Indenização  por  dano  moral  –  Pleito  de
majoração  do  “quantum” indenizatório  –
Proporcionalidade  e  razoabilidade  –
Manutenção do valor arbitrado – Provimento
parcial.

– Tendo  o  juiz  comarcão  reconhecido,
acertadamente,  que  devem  prevalecer  as
condições  oferecidas  no  financiamento  de
crédito  especial  para  oftalmologistas,  em
detrimento dos encargos do cheque especial
aplicados  durante  os  60  (sessenta)  meses
de cumprimento  do contrato,  resta  patente
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que a empresa promovente/recorrente arcou
com  custo  além  do  pactuado,  sendo-lhe
devida  a  restituição  da  quantia  paga
indevidamente.

–  A  restituição  em  dobro  do  indébito,
segundo preceitua o art. 42, parágrafo único,
do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,
somente  é  excepcionada  em  caso  de
engano justificável e tem como pressuposto
de  sua  aplicabilidade,  segundo
entendimento  assente  do  C.  STJ,  a
demonstração  da  conduta  de  má-fé  por
parte de quem efetua a cobrança indevida.

- Não há que se falar em engano justificável
na  conduta  da  instituição  bancária  de
desconsideração das cláusulas do contrato
de  crédito  especial  firmado  com  o
consumidor, para aplicação de encargos do
crédito  rotativo,  chamado  cheque  especial,
dada a sua “expertise”  naquilo que constitui
o objeto de seu próprio negócio.

-  Verificado  que  a  instituição  bancária
aplicou encargos totalmente discrepantes e
desfavoráveis do acordado com a empresa
consumidora,  configurada está a má-fé em
sua  conduta,  sendo,  portanto,  devida  a
restituição da quantia paga a maior na forma
em dobro.

- “Age com má-fé o fornecedor que cobra por
serviços  não  contratados  e  em  valores
superiores  aos  pactuados,  determinando  a
aplicação  da  sanção  prevista  no  parágrafo
único  do  art.  42  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor” (TJ-MG - AC:10024112989314001
MG, Relator: Alberto Henrique, Data de Julgamento:
03/07/2014, Câmara Cível: 13ª CÂMARA, Data de
Publicação: 11/07/2014).

2



Apelação Cível nº  0016953-18.2007.815.2001

–  A indenização por  dano moral  deve ser
fixada  mediante  prudente  arbítrio  do  juiz,
dentro  da  razoabilidade,  observados  a
capacidade  patrimonial  do  ofensor,  a
extensão  do  dano  experimentado  pelo
autor.  Ainda,  tal  importância  não  pode
ensejar  enriquecimento  ilícito  para  o
demandante,  mas  também  não  pode  ser
ínfima,  a  ponto  de  não  coibir  o  réu  de
reincidir em sua conduta.

V I S T O S,  relatados e discutidos estes
autos acima identificados:

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do  Tribunal  de  Justiça,  por  votação  uníssona, dar  provimento  parcial  ao
recurso, nos termos do voto do Relator e da súmula de julgamento retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por
OPHTALMOS PRESTADORA DE SERVIÇOS (HOSPITAL  DE OLHOS DA
PARAÍBA),  em  face  do  BANCO  DO  BRASIL  S/A,  inconformada  com  a
sentença de fls.  164/171 que,  nos autos da ação de revisão contratual  c/c
repetição de indébito c/c obrigação de fazer e indenização por danos morais,
julgou parcialmente procedentes os pedidos deduzidos na inicial.

Na  decisão  vergastada,  o  magistrado  de
base  deu  parcial  procedência  à  demanda,  tornando  definitiva  a  tutela
antecipada  anteriormente  concedida  de  exclusão  do  nome  da  empresa
promovente,  ora apelante, nos cadastros de restrição ao crédito, bem como
determinando a regularização do financiamento nos termos propostos quando
do oferecimento do crédito e, por fim, condenando o banco recorrido a pagar, a
título de indenização por dano moral, a quantia de R$ 15.000,00 (quinze mil
reais), com correção monetária a contar do arbitramento e juros de mora de
1% ao mês, a partir da citação.

Irresignada, a empresa promovente interpôs
apelação cível  (fls.  193/220),  alegando,  em apertada síntese, que,  tomando
conhecimento  da  disponibilização  de  crédito  especial  para  oftalmologistas,
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dirigiu-se a agência do Banco do Brasil e, na oportunidade, apresentou todos
os documentos necessários ao financiamento,  todavia,  o banco demandado
lhe  disponibilizou  em  conta  um  crédito  referente  a  cheque  especial,  com
aplicação de encargos discrepantes em relação ao acordado.

Narra  que  efetuou  mensalmente  depósitos
como forma de amortização do financiamento e que, após o término das 60
(sessenta)  prestações,  acreditando  que  tinha  terminado  de  quitar  o
empréstimo, foi informada que estava pagando apenas os juros do crédito do
cheque  especial,  restando  a  pagar  ainda  a  quantia  de  R$  17.000,00
(dezessete mil reais).

Sustenta  que  o  juiz  sentenciante,  em que
pese ter reconhecido que o banco promovido, ora apelado, deve regularizar o
financiamento  nos  termos  propostos  quando  do  oferecimento  do  crédito,
deixou de condenar  a instituição bancária na repetição do indébito,  quando
esta é devida, tendo em vista o locupletamento ilícito por parte do apelado.

Aduz, ainda,  que o “quantum”  arbitrado na
sentença hostilizada deve ser majorado, face a situação vivenciada de inclusão
indevida de seu nome no SERASA.

Por conta disso, pugna pelo provimento do
recurso,  visando a condenação do banco apelado na repetição do indébito
referente a diferença dos encargos aplicados no crédito do cheque especial e
os  que  deveriam  ter  sido  aplicados  de  acordo  com  a  proposta  inicial  do
financiamento, bem como a majoração da indenização por danos morais.

Contrarrazões às fls. 223/225, requerendo o
desprovimento do apelo.

Instada, a Douta Procuradoria de Justiça não
se manifestou acerca do mérito recursal (fls. 247/251).

É o relatório, passo a decidir.

VOTO

Presentes os pressupostos recursais  intrín-
secos (cabimento, legitimidade, interesse recursal e inexistência de fato extinti-
vo ao direito de recorrer) e extrínsecos (regularidade formal, tempestividade,
inexistência de fato impeditivo ao direito de recorrer ou do seguimento do re-
curso), conheço do recurso de apelação cível interposto.
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O  mérito  recursal  se  resume  em  dois
pontos,  quais  sejam:  primeiramente  o  recorrente  defende  que  o  juiz
sentenciante,  em  que  pese  ter  reconhecido  que  o  banco  apelado  deve
regularizar o financiamento nos termos propostos quando do oferecimento do
crédito, ou seja, substituir o contrato aplicado pela instituição bancária (crédito
de  cheque  especial)  pelas  condições  previamente  acordadas,  deixou  de
condenar a instituição bancária na repetição do indébito, quando esta é devida,
tendo em vista o locupletamento ilícito por parte do apelado.

Em relação ao primeiro ponto, assiste razão
ao recorrente.

É que,  na sentença “a quo”,  o magistrado
expôs:

No  caso  concreto  ocorreu  uma  prestação  diversa  da
obrigação  pactuada,  gerando  inúmeros  transtornos  de
ordem patrimonial e moral para a parte promovente.

(…)

Assim,  entendo  que  deve  a  empresa  ré  regularizar  o
contrato de financiamento para que este seja realizado,
conforme  as  propostas  apresentadas  quando  do
oferecimento do serviço. (grifei).

Ora, tendo o juiz comarcão reconhecido que
deve prevalecer as condições oferecidas no financiamento de crédito especial
para  oftalmologistas,  em  detrimento  dos  encargos  do  cheque  especial
aplicados durante os 60 (sessenta) meses de cumprimento do contrato, resta
patente  que  a  empresa  promovente/recorrente  arcou  com  custo  além  do
pactuado, sendo-lhe devida a restituição da quantia paga indevidamente.

O Código de Defesa do Consumidor, em seu
art. 42, parágrafo único, aborda a matéria da seguinte maneira:

“O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito
à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que
pagou  em  excesso,  acrescido  de  correção  monetária  e
juros legais, salvo hipótese de engano justificável.”

Portanto,  segundo  o legislador  ordinário,  a
única  hipótese  em  que  a  restituição  em  dobro  do  indébito  pode  ser
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excepcionada seria no caso de engano justificável por parte de quem efetua a
cobrança indevida.

Além do engano justificável, a jurisprudência
do Colendo STJ passou a exigir um segundo requisito para a devolução em
dobro do indébito, qual seja, a má-fé de quem realiza a cobrança indevida. 

Para  corroborar,  pede-se  “vênia”  para
colacionar  jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL  NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DO
CONSUMIDOR.  RESTITUIÇÃO  EM  DOBRO  DE
QUANTIA  PAGA  INDEVIDAMENTE.  EXIGÊNCIA  DE
CARACTERIZAÇÃO  DE  MÁ-FÉ.  MATÉRIA
PROBATÓRIA.  SÚMULA  7/STJ.  RECURSO  NÃO
PROVIDO. 1. A restituição em dobro das quantias pagas
indevidamente pelo consumidor exige a caracterização
de  má-fé  do  fornecedor  de  produtos  ou serviços. 2.  A
verificação, no presente caso, da ocorrência de má-fé a
justificar a devolução em dobro dos valores pagos a título
de comissão de corretagem demanda o revolvimento da
matéria fático-probatória. Incidência da Súmula 7/STJ. 3.
Agravo regimental não provido. (STJ  , Relator: Ministro
LUIS FELIPE SALOMÃO, AgRg no AREsp: 269915 RJ
2012/0263151-8, Data de Julgamento: 07/05/2013, T4 -
QUARTA TURMA) (grifei).

Vê-se que os requisitos para a condenação
da  devolução  em  dobro  são  a  ausência  de  engano  justificável  e  a
caracterização da má-fé.

“In  casu”,  não há que se falar  em engano
justificável  na  conduta  da  instituição  bancária  de  desconsideração  das
cláusulas  do  contrato  de  crédito  especial  firmado  com o  consumidor,  para
aplicação de encargos do crédito rotativo, chamado cheque especial, dada a
sua “expertise” naquilo que constitui o objeto de seu próprio negócio.

Quanto à má-fé,  a sua configuração impõe
análise detida dos elementos e circunstãncias fáticas e indiciárias dos autos.

Joeirando detidamente os autos, verifica-se
inexistir justificativa para o banco réu ter aplicado encargos diferentemente do
pactuado com a empresa consumidora, registre-se, em grande desvantagem
para  esta, de modo que resta caracterizada a má-fé na conduta da instituição
bancária  de  oferecer  condições  pré  estabelecidas  para  o  financiamento  de
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crédito  especial  para  oftalmologistas,  com  encargos  vantajosos,  e,
posteriormente,  aplicar  outros  totalmente  discrepantes  do  apresentado  na
realização do negócio jurídico.

Perfilha  o  mesmo entendimento  o  Tribunal
de Justiça de Minas Gerais, veja-se:

APELAÇÃO.  RESCISÃO  CONTRATUAL.  CONTRATO
DE  TELEFONIA  MÓVEL.  PESSOA  JURÍDICA.
APLICABILIDADE  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.  COBRANÇA  DE  SERVIÇOS  NÃO
CONTRATOS E EM VALORES ACIMA DO PACTUADO.
MÁ-FÉ  EVIDENCIADA.  DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO.
MULTA  CONTRATUAL  POR  EQUIPARAÇÃO.
APLICAÇÃO. POSSIBILIDADE. Na espécie, a prestação
de serviço de telefonia não tem o escopo de fomentar a
prática  empresarial  exercida  e,  sim,  de  agregar
tecnologia à própria atividade administrativa interna da
requerente, razão pela qual se aplica o Código de Defesa
do Consumidor à espécie.  Age com má-fé o fornecedor
que  cobra  por  serviços  não  contratados  e  em  valores
superiores aos pactuados, determinando a aplicação da
sanção prevista no parágrafo único do art. 42 do Código
de Defesa do Consumidor. Tanto o Código de Defesa do
Consumidor (CDC)  quanto princípios  gerais  de direito,
além da equidade,  apontam como abusiva a prática de
impor penalidade exclusiva ao consumidor. Dessa forma,
prevendo o contrato a incidência de multa para o caso de
descumprimento  contratual  por  parte  do  consumidor,  a
mesma  multa  deverá  incidir,  em  reprimenda  do
fornecedor, caso seja deste a mora ou o inadimplemento.
(TJ-MG - AC: 10024112989314001 MG , Relator: Alberto
Henrique,  Data  de  Julgamento:  03/07/2014,  Câmaras
Cíveis  /  13ª  CÂMARA  CÍVEL,  Data  de  Publicação:
11/07/2014). (grifo nosso)

Sendo assim, afigura-se evidente que  “Age
com má-fé  o  fornecedor  que  cobra  por  serviços  não contratados  e  em valores
superiores  aos  pactuados,  determinando  a  aplicação  da  sanção  prevista  no
parágrafo  único  do  art.  42  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor”,  consoante
entendimento plasmado no aresto acima citado.

No mesmo sentido, veja-se o excerto abaixo
do Egrégio STJ, “in verbis”:

“AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.  REVISÃO.  MÁ-FÉ.
CONFIGURAÇÃO.  REPETIÇÃO  EM  DOBRO.
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POSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  COMBATE  AOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.
1.  De  acordo  com as  premissas  fixadas  pela  Corte  de
origem, o consumidor firmou contrato acreditando
que  a  taxa  de  juros  seria  de  2,3%  ao  mês,
conforme informado no momento da realização
do  negócio  jurídico,  porém,  no  instrumento
contratual,  a  cláusula  referente  aos  juros
remuneratórios  encontrava-se  em  branco  no  ponto
relativo à aludida taxa, que foi cobrada em patamar
muito  superior  (4,07%).  As  peculiaridades  da
espécie demonstram a configuração de má-fé, o
que dá ensejo à repetição em dobro, nos termos
do  art.  42,  parágrafo  único,  do  CDC. 2.  A
instituição  bancária,  em  seu  agravo,  não  combateu
especificamente os fundamentos da decisão agravada, o
que  atrai  a  incidência  da  Súmula  182/STJ.  3.  Agravo
regimental  de  HSBC  BANK  BRASIL  S/A  BANCO
MÚLTIPLO  não  conhecido.  Agravo  regimental  de
CASSIO  AURÉLIO  GUEDES  DE  ALMEIDA  provido.”
(AgRg no REsp 977.341/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 04/10/2011,
DJe 28/10/2011). (grifei).

Portando,  tendo  verificado,  na  hipótese
destes autos, que o Banco do Brasil aplicou encargos totalmente discrepantes
e desfavoráveis do acordado com a empresa consumidora, configurada está a
má-fé em sua conduta, sendo, portanto, devida a devolução da quantia paga a
maior na forma em dobro.

Ademais, a má-fé também está comprovada
pela  resistência  obstinada  do  banco  em fazer  cessar  a  atitude  danosa  ao
consumidor de cobrança de encargos diversos dos contratados e em valores
superiores,  tendo o mesmo que recorrer ao judiciário para desfazimento de
situação a si prejudicial. 

MAJORAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO

No tocante  à  fixação  da  indenização  pelo
dano moral suportado, passo a apreciar o segundo ponto objeto deste recurso,
qual  seja,  o  pleito  formulado  pela  empresa  apelante  de  majoração  do
“quantum” arbitrado na sentença recorrida.
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Para a fixação do valor do dano moral, leva-
se em conta as funções ressarcitória  e punitiva da indenização.  Na função
ressarcitória, “olha-se para a vítima, para a gravidade objetiva do dano que ela
padeceu”1. Na função punitiva, ou de desestímulo do dano moral, olha-se para
o lesante, de tal modo que “a indenização represente advertência, sinal de que
a sociedade não aceita seu comportamento”2 . 

Nesse sentido:

DANO  MORAL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
CONTRATO CELEBRADO EM NOME DO AUTOR, POR
TERCEIROS, JUNTO À APELADA. DÉBITOS GERADOS
EM  NOME  DO  AUTOR,  O  QUE  LEVOU  À
NEGATIVAÇÃO  DE  SEU  NOME.  APLICAÇÃO  DA
TEORIA  DO  RISCO  PROFISSIONAL.  A  RÉ  NÃO
LOGROU  DEMONSTRAR  A  REGULARIDADE  DO
CONTRATO  CELEBRADO  EM  NOME  DO  AUTOR.
NEGATIVAÇÃO  INDEVIDA  DO  NOME  DO
SUPLICANTE,  O  QUE  MERECE  A  DEVIDA
COMPENSAÇÃO,  INDEPENDENTEMENTE  DE
AFERIÇÃO  DE  CULPA  DA  REQUERIDA.  EM  SE
TRATANDO  DE  INDENIZAÇÃO  DECORRENTE  DA
INSCRIÇÃO  IRREGULAR  NO  CADASTRO  DE
INADIMPLENTES, A EXIGÊNCIA DE PROVA DE DANO
MORAL  SE  SATISFAZ  APENAS  COM  A
DEMONSTRAÇÃO  DA  EXISTÊNCIA  DESSA
ANOTAÇÃO.  Montante indenizatório que não pode ser
irrisório, sob pena de não servir ao cumprimento de seu
objetivo específico, nem pode ser excessivamente elevado,
de  modo  a  propiciar  enriquecimento  sem  causa.
Insuficiência  do  quantum  da  indenização  arbitrada.
Majoração  do  valor  arbitrado  para  cinqüenta  salários
mínimos. Recurso da ré não provido e provido o recurso
do  autor.  (TJSP;  APL  0000475-70.2009.8.26.0638;  Ac.
6256326;  Tupi  Paulista;  Oitava  Câmara  de  Direito
Privado; Rel. Des. Helio Faria; Julg. 26/09/2012; DJESP
25/10/2012). (grifei).

Da congruência entre as duas funções é que
se extrai o valor da reparação. 

No caso concreto,  considerando a conduta
do réu, a sentença de primeiro grau fixou indenização por danos morais no
valor de  R$ 15.000,00 (quinze mil reais), quantia que reputo suficiente para
reparar a autora pelos danos morais sofridos em razão da inclusão indevida de

1ANTÔNIO JEOVÁ DOS SANTOS, Dano Moral Indenizável, Lejus Editora, 1.997, p. 62).
2CARLOS ALBERTO BITTAR,  Reparação Civil por Danos Morais,  ps. 220/222; Sérgio Severo, Os Danos
Extrapatrimoniais, ps. 186/190.
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seu nome no SERASA, devendo, portanto, ser mantida a quantia arbitrada na
instância “a quo”.

Por  todo  o  exposto,  DOU  PARCIAL
PROVIMENTO ao recurso,  para determinar a restituição em dobro do valor
pago a maior, referente à diferença dos encargos do cheque especial pagos
durante 60 (sessenta) meses, em relação às condições propostas quando do
oferecimento  do  crédito  que,  conforme  reconhecido  na  sentença  recorrida,
devem prevalecer.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Des.  Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e a
Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.
Tatjana Maria Nascimento Lemos, Promotora de Justiça Convocada.

Sala  das  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 23 de setembro de 2014. 

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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